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INTRODUÇÃO 
 

A administração pública municipal constitui um dos espaços mais concretos de 

materialização da ação estatal, pois é no âmbito local que decisões administrativas passam a 

repercutir de forma imediata sobre a vida da população. Nesse plano, a atuação dos agentes 

públicos não se limita ao cumprimento mecânico de normas ou à execução técnica de 

procedimentos. Ao contrário, ela é constantemente atravessada por escolhas difíceis, tensões 

institucionais, restrições práticas e conflitos de valores que tornam a gestão pública também um 

campo de dilemas éticos. Questões relacionadas à prudência, à responsabilidade, à moralidade 

administrativa, ao dever de decidir e ao interesse público aparecem, com frequência, de forma 

simultânea, exigindo dos gestores e servidores mais do que simples obediência formal à legalidade. 

Nesse contexto, a Lei de Improbidade Administrativa, instituída pela Lei nº 8.429/1992 

(BRASIL, 1992), e alterada significativamente pela Lei nº 14.230/2021 (BRASIL, 2021), ocupa 

posição central no regime de responsabilização dos agentes públicos. Ao longo de sua trajetória, a 

legislação consolidou-se como importante instrumento de tutela da probidade e da moralidade 

administrativa, ao mesmo tempo em que passou a suscitar discussões sobre os limites da 

responsabilização, a segurança jurídica dos atos administrativos e os efeitos de uma possível 

retração decisória na administração pública. Dessa forma, a LIA não pode ser compreendida apenas 

como norma sancionadora. Seus efeitos alcançam também a cultura institucional, a percepção de 

risco dos agentes públicos e o modo como decisões administrativas são formuladas, justificadas 

ou, em alguns casos, evitadas. 

A presente pesquisa propõe analisar a Lei de Improbidade Administrativa em diálogo com 

os dilemas éticos da atuação administrativa municipal, deslocando o foco de uma leitura 

exclusivamente jurídico-dogmática para uma abordagem que também considere os impactos éticos 

e organizacionais da norma sobre a prática administrativa. Mais do que perguntar pela função 

repressiva da LIA, interessa compreender como ela influencia o agir cotidiano da administração, 

especialmente em situações marcadas por incerteza, pressão institucional, escassez de recursos e 

necessidade de conciliar legalidade, eficiência, prudência e responsabilidade pública. 

O recorte empírico no município de Navegantes-SC oferece uma oportunidade relevante 

para observar essa problemática em contexto situado a partir de minha atuação no setor público da 

cidade. No plano municipal, as decisões administrativas tendem a ocorrer em ambientes de maior 

proximidade entre agentes públicos, instituições e sociedade, o que torna mais visíveis os efeitos 
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concretos das escolhas administrativas e das tensões que as acompanham. Nesse cenário, os 

dilemas éticos não permanecem em nível abstrato, mas se manifestam em práticas de gestão, 

processos de decisão, definição de prioridades, interpretação de normas e receios vinculados à 

responsabilização. O município, assim, não é apenas um limite territorial da pesquisa, mas um 

campo de análise capaz de revelar como a LIA se projeta sobre a experiência concreta da gestão 

pública. 

A relevância deste projeto reside, portanto, em articular ética pública, gestão municipal e 

Lei de Improbidade Administrativa a partir de uma perspectiva analítica integrada a partir de minha 

atuação na Prefeitura de Navegantes-SC. Ao investigar como os marcos normativos da 

improbidade dialogam com os dilemas éticos da atuação administrativa em Navegantes-SC, a 

pesquisa pretende contribuir para uma compreensão mais ampla da gestão pública, entendida não 

apenas como atividade regulada por controles e sanções, mas como prática institucional permeada 

por julgamentos, responsabilidades e escolhas moralmente densas. Com isso, busca-se oferecer 

uma leitura crítica sobre os desafios contemporâneos da administração municipal, especialmente 

no que se refere à construção de uma atuação pública mais íntegra, responsável e comprometida 

com o interesse coletivo. 

 
JUSTIFICATIVA 
 

A escolha do tema se justifica pela centralidade que a Lei de Improbidade Administrativa 

passou a ocupar, nos últimos anos, na redefinição dos limites da atuação administrativa e da 

responsabilização dos agentes públicos, sobretudo após a Lei nº 14.230/2021 (BRASIL, 2021). 

Mendonça e Carvalho (2022) mostram que a reforma da LIA não pode ser compreendida apenas 

como alteração normativa, mas como resposta a um ambiente institucional marcado pelo chamado 

“apagão das canetas”, no qual o excesso de controle e o medo da responsabilização tendem a 

comprometer a capacidade decisória da Administração Pública (MENDONÇA; CARVALHO, 

2022, p. 100-101). Sugahara et al. (2022), acrescentam que a nova conformação da LIA também 

abriu espaço para mecanismos mais céleres e finalisticamente orientados, como o Acordo de Não 

Persecução Cível, reforçando que a tutela do interesse público não se esgota na lógica puramente 

sancionatória (SUGAHARA et al., 2022, p. 83-84). Nesse cenário, investigar a relação entre 

improbidade, ética e gestão municipal em Navegantes-SC revela-se relevante porque permite 

analisar como essas transformações repercutem no plano concreto da atuação administrativa. 
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A pesquisa também se justifica por sua pertinência teórica, na medida em que articula 

dimensões que frequentemente aparecem separadas nos estudos sobre Administração Pública. 

Bergue et al. (2024) alertam que, no Brasil, a ascensão dos discursos sobre integridade, ética e 

combate à corrupção ocorreu muitas vezes antes de uma depuração conceitual rigorosa, o que gerou 

ambiguidades e reduções analíticas que enfraquecem a própria implementação dessas políticas 

(BERGUE et al., 2024, p. 1-3). Em diálogo com isso, Coimbra e Cruz (2025) destacam que os 

programas de integridade, especialmente no âmbito municipal, ainda se disseminam em contexto 

de fragilidade institucional, baixa adaptação local e riscos de adoção meramente formal ou 

isomórfica (COIMBRA; CRUZ, 2025, p. 103-105). Já Bona e Weiblen (2023) evidenciam que o 

fortalecimento das controladorias e das estruturas de accountability horizontal pode ampliar a 

capacidade interna dos municípios, mas não dispensa análise crítica sobre a efetividade desses 

arranjos e sobre seus limites no enfrentamento da corrupção (BONA; WEIBLEN, 2023, p. 203-

205). Assim, a justificativa científica do estudo está justamente em reunir esses debates para 

compreender, de forma integrada, a LIA, a ética pública e os dilemas da gestão local. 

Além disso, a pesquisa possui relevância prática e institucional porque dialoga diretamente 

com a realidade da administração municipal e com funções ligadas ao planejamento, controle, 

assessoramento, racionalização organizacional e gestão orçamentária. Os autores já mobilizados 

ajudam a sustentar essa dimensão aplicada. Com isso, o estudo se justifica não apenas por sua 

atualidade acadêmica, mas por sua possibilidade de produzir subsídios concretos para o 

aperfeiçoamento dos processos decisórios e das práticas administrativas em Navegantes-SC, 

contribuindo para uma gestão mais íntegra, prudente e orientada pelo interesse público. 

 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

A compreensão dos dilemas éticos na atuação administrativa municipal exige, antes de 

tudo, que a Lei de Improbidade Administrativa não seja lida apenas como diploma sancionador, 

mas que ela seja situada como parte de um ambiente mais amplo de conformação do 

comportamento administrativo, no qual moralidade, probidade, integridade e responsabilidade 

pública possam deixar de serem categorias isoladas e passem a operar, juntas, como parâmetros de 

decisão. Em Mendonça e Carvalho (2022), a improbidade aparece vinculada a “comportamentos 

contrários à moralidade administrativa”, de modo que a discussão sobre a LIA já nasce, ali, 

atravessada por um problema ético, e não somente jurídico (MENDONÇA; CARVALHO, 2022, 
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p. 100). Ao mesmo tempo, Coimbra e Cruz (2025), observam que os programas de integridade são 

voltados a assegurar a conformidade “aos princípios éticos e às demais normas estabelecidos”, o 

que mostra que, no plano municipal, o enfrentamento da corrupção e dos desvios administrativos 

depende de arranjos institucionais capazes de organizar a conduta dos agentes públicos a partir de 

expectativas éticas internalizadas, e não só pelo medo da punição posterior (COIMBRA; CRUZ, 

2025, p. 101). 

Ao invés de pensar a improbidade apenas como desvio consumado, passa-se a examinar a 

ambiência administrativa na qual decisões são tomadas, evitadas, retardadas ou formalmente 

protegidas. Neste sentido, Mendonça e Carvalho identificam com clareza o efeito dessa mudança 

quando afirmam que, diante de um controle excessivo, agentes públicos “deixam de implementar 

certas possibilidades de atuação inovadora” e que “um administrador amedrontado pode causar 

prejuízos à sociedade” (MENDONÇA; CARVALHO, 2022, p. 100), e assim, o que aparece, então, 

é uma tensão nada trivial entre controle e ação administrativa. Vale dizer que LIA permanece 

necessária como instrumento de tutela da probidade, mas o endurecimento interpretativo e a 

expansão de lógicas punitivas podem produzir um efeito colateral importante de ser apontado, a 

saber, a retração decisória do gestor. Esse é um ponto importante para esta pesquisa, porque o 

dilema ético da gestão municipal não está apenas em evitar o ilícito, mas também em decidir com 

responsabilidade sem ser capturado pela lógica da paralisia. 

É neste sentido que o fenômeno do chamado apagão das canetas ganha maior importância 

teórica. Em Mendonça e Carvalho (2022), ele não é tratado como mera hesitação individual ou 

deficiência subjetiva de coragem administrativa, mas trata-se, antes, de uma resposta 

institucionalmente produzida por um ambiente de controle percebido como excessivo, difuso e 

potencialmente desproporcional. Os autores chegam a afirmar que “não decidir é, propriamente, 

uma forma de demonstrar decisão”, porque a omissão pode se converter em estratégia de 

autoproteção diante do receio de responsabilização (MENDONÇA; CARVALHO, 2022, p. 108-

109). Essa formulação é interessante para nossa pesquisa em Administração, porque revela que a 

inércia administrativa não pode ser lida apenas como falha operacional, pois, em certas 

circunstâncias, ela se constitui como produto racional de um ambiente institucional que amplia 

riscos pessoais, desestimula a discricionariedade responsável e torna mais seguro não agir do que 

agir. Nessa linha, os dilemas éticos da gestão pública municipal deixam de ser apenas dilemas entre 
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certo e errado, para se configurarem também como dilemas entre decidir, adiar, delegar ou 

simplesmente não assumir a caneta. 

A pesquisa, ainda assim, não está limitada apenas a este lado e face do problema, pois a 

crítica ao punitivismo não autoriza o esvaziamento do controle, assim como a defesa da integridade 

não pode ser confundida com a mera intensificação de sanções. O pensamento de Bona e Weiblen 

(2023) e de Coimbra e Cruz (2025), introduzem uma contribuição interessantíssima, pois, ao invés 

de pensar o enfrentamento da corrupção apenas por meio de respostas repressivas, ambos deslocam 

a atenção para capacidades institucionais, sistemas internos de integridade, accountability 

horizontal e arranjos preventivos. Bona e Weiblen (2023) sustentam que a política analisada 

“prioriza uma abordagem preventiva”, buscando soluções para irregularidades “na via 

administrativa antes que se tornem problemas maiores na via judicial” (BONA; WEIBLEN, 2023, 

p. 205). A perspectiva é interessante porque recoloca a prevenção como dimensão central do 

governo íntegro, em outras palavras, o problema da improbidade não pode ser tratado apenas depois 

do dano, do processo ou do escândalo, mas ele precisa ser enfrentado no interior da própria 

administração, onde se decidem rotinas, fluxos, controles, canais de comunicação e 

responsabilidades. 

Nessa perspectiva, a integridade administrativa passa a funcionar como mediação entre 

ética e gestão, pois Coimbra e Cruz (2025) lembram que, no setor público, programa de integridade 

não se reduz a código formal ou peça de conformidade vazia. Retomando a CGU, os autores 

registram que um programa de integridade “é uma estrutura de incentivos organizacionais 

(positivos e negativos)” orientada a guiar o comportamento dos agentes políticos em direção ao 

interesse público (COIMBRA; CRUZ, 2025, p. 105). Mais adiante, mostram que a integridade 

pública pode ser entendida como “o conjunto de arranjos institucionais” voltado a impedir que a 

Administração se desvie de seu objetivo precípuo, qual seja, entregar resultados adequados, 

imparciais e eficientes à população (COIMBRA; CRUZ, 2025, p. 105). Há aqui uma tensão e 

inflexão relevante para o presente projeto, a saber, a ética da atuação administrativa não depende 

somente da virtude individual do agente, embora ela importe, mas depende também da qualidade 

das estruturas institucionais que organizam incentivos, delimitam responsabilidades e sustentam 

uma cultura de integridade minimamente estável. 

Essa discussão se torna ainda mais importante no âmbito municipal, pois, Coimbra e Cruz 

(2025), observam que, apesar da ampliação recente das iniciativas de integridade, ainda inexiste 
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lei nacional que obrigue todos os entes federativos a adotarem programas de integridade, e 

ressaltam que, no plano local, essas ferramentas frequentemente reproduzem modelos sem 

avaliação crítica e sem adequada adaptação à realidade municipal (COIMBRA; CRUZ, 2025, p. 

103). Os autores também destacam a fragilidade dos sistemas locais de accountability e a baixa 

efetividade de muitos controles internos, que por vezes operam com autonomia limitada, preparo 

insuficiente ou mesmo em chave meramente cerimonial (COIMBRA; CRUZ, 2025, p. 105). Isso 

importa muito para a nossa análise de Navegantes-SC, porque a gestão municipal não enfrenta 

apenas o problema abstrato da probidade; enfrenta o desafio concreto de construir estruturas de 

controle e integridade que sejam materialmente operantes, e não apenas formalmente existentes. 

Neste sentido, o distanciamento entre norma e prática não é detalhe, mas ele é uma parte do próprio 

problema de pesquisa. 

Bona e Weiblen (2023), por sua vez, ajudam a compreender que o fortalecimento ético-

institucional do município passa pela capacidade das controladorias e pela qualidade de sua 

interação com instâncias de accountability horizontal. No estudo catarinense, os autores mostram 

que houve melhorias significativas em variáveis ligadas ao vínculo do chefe da controladoria, à 

existência de carreira ou cargo de auditor, ao envio de representações ao Ministério Público e à 

abertura de tomadas de contas especiais, o que sugere avanço na capacidade dos sistemas internos 

de integridade (BONA; WEIBLEN, 2023, p. 203-204). Ainda assim, os próprios autores advertem 

que “é cedo para avaliar ou refutar a efetividade anticorrupção da política”, porque melhorias 

estruturais não se convertem automaticamente em redução mensurável de processos criminais ou 

em prova imediata de diminuição da corrupção (BONA; WEIBLEN, 2023, p. 214-215). Esse 

cuidado na nossa análise é muito importante, pois ele impede leituras triunfalistas e, ao mesmo 

tempo, oferece uma pista forte para esta pesquisa, que, entre ética, integridade e improbidade existe 

uma zona intermediária feita de capacidades institucionais, rotinas preventivas e mediações 

organizacionais que não pode ser ignorada. 

Nesse ponto, os textos dialogam de forma bastante produtiva, mas também guardam uma 

tensão produtiva para nossa reflexão e pesquisa, pois, Mendonça e Carvalho (2022), enfatizam os 

riscos de uma ambiência punitiva que pode inibir a ação administrativa; Bona e Weiblen (2023) 

insistem na necessidade de fortalecimento das instâncias locais de integridade e de accountability; 

Coimbra e Cruz (2025) mostram que a disseminação de programas de integridade nos municípios 

ocorre em campo organizacional marcado por pressões isomórficas, fragilidades locais e adoções 
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ainda incipientes. Em diálogo conjunto, eles sugerem que o problema não está em escolher entre 

controlar ou permitir agir, entre punir ou prevenir, entre moralidade ou eficiência, mas o problema 

real é construir um desenho institucional no qual a tutela da probidade não destrua a capacidade de 

decisão, e no qual a busca por eficiência não sirva de álibi para relativizar deveres éticos e jurídicos. 

É justamente aí que a discussão sobre os dilemas éticos da atuação administrativa municipal 

encontra seu núcleo mais denso. 

Assim, a fundamentação teórica deste projeto começa a se organizar a partir de três eixos 

articulados. O primeiro é o eixo da probidade e da moralidade administrativa, pelo qual a LIA deve 

ser lida como expressão de um dever público de conduta ética. O segundo é o eixo da paralisia 

decisória e do apagão das canetas, que permite compreender como o medo da responsabilização 

pode produzir inércia e comprometer a efetividade da gestão. O terceiro é o eixo da integridade 

pública municipal, que chama atenção para a necessidade de sistemas preventivos, controladorias 

capacitadas e arranjos institucionais de accountability capazes de sustentar uma administração 

local mais íntegra e menos vulnerável tanto ao ilícito quanto ao imobilismo. É nessa interseção que 

se insere a análise da gestão pública em Navegantes-SC, não para repetir o debate abstrato sobre 

improbidade, mas para investigar como a LIA, na prática, atravessa escolhas, receios, limites e 

responsabilidades do agir administrativo municipal. 

A discussão proposta por Bergue et al. (2024) permite aprofundar a fundamentação teórica 

ao mostrar que os conceitos de integridade, ética e combate à corrupção vêm sendo amplamente 

utilizados na administração pública brasileira sem que suas bases conceituais tenham sido 

suficientemente debatidas. Os autores sustentam que, no Brasil, houve uma tendência de 

normatizar e prescrever políticas de integridade antes mesmo de se esclarecer, de modo rigoroso, 

o que esses conceitos efetivamente significam e como se relacionam entre si. Essa crítica é 

importante porque impede que a pesquisa trate a integridade apenas como palavra de consenso ou 

solução automática para os problemas da gestão pública (BERGUE et al., 2024, p. 1-3). 

Nesse sentido, o texto destaca que ainda permanecem pouco nítidas as distinções entre ética, 

moralidade, disciplina e integridade, o que enfraquece a implementação consistente de políticas 

públicas voltadas à boa administração. Bergue et al. (2024) mostram que a integridade pública tem 

sido compreendida, no Brasil, ora como princípio da governança, ora como valor, ora como 

conjunto de mecanismos anticorrupção, gerando ambiguidades e alongamentos conceituais. Essa 

imprecisão pode favorecer usos superficiais, cerimoniais ou até oportunistas da ideia de 
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integridade, o que exige um tratamento mais crítico e cuidadoso no campo da Administração 

(BERGUE et al., 2024, p. 6-8). 

Já o texto de Sugahara et al. (2022) acrescenta outro eixo relevante ao debate ao examinar 

o Acordo de Não Persecução Cível como instrumento introduzido no campo da improbidade 

administrativa para viabilizar respostas mais céleres e eficazes na tutela do interesse público. As 

autoras mostram que o ANPC não deve ser visto como enfraquecimento do controle, mas como 

mecanismo de autocomposição que pode favorecer o ressarcimento ao erário e a racionalização da 

atuação estatal. Com isso, a LIA passa a ser compreendida não apenas como instrumento 

repressivo, mas também como espaço normativo que admite soluções consensuais juridicamente 

estruturadas (SUGAHARA et al., 2022, p. 83-84). 

O ponto de maior aproximação entre os pensamentos está no fato de ambos recusarem 

leituras simplificadoras da integridade e da improbidade administrativa. Bergue et al. (2024) 

criticam a adoção acrítica de estruturas e programas de integridade sem clareza conceitual, 

enquanto Sugahara et al.  (2022) demonstram que a própria resposta estatal aos atos ímprobos pode 

assumir formas mais flexíveis e finalisticamente orientadas, desde que preservados o interesse 

público, a reparação do dano e o devido procedimento. Assim, a proteção da probidade não se 

confunde, necessariamente, com aumento indiscriminado da punição, mas pode envolver 

mecanismos mais inteligentes e adequados de responsabilização (BERGUE et al., 2024, p. 6 ; 

SUGAHARA et al., 2022, p. 94-95). 

Por fim, o pensamento dos autores ajuda a base teórica do projeto ao indicar que a análise 

da Lei de Improbidade Administrativa, no contexto da gestão pública municipal, precisa considerar 

tanto os problemas conceituais que cercam o vocabulário da integridade quanto as transformações 

recentes nos modos de resposta estatal à improbidade. Isso significa que os dilemas éticos da 

atuação administrativa em Navegantes-SC não devem ser observados apenas sob a ótica da 

repressão ao ilícito, mas também a partir da qualidade conceitual dos instrumentos de integridade, 

da forma como o interesse público é interpretado e das alternativas institucionais disponíveis para 

prevenir, apurar e responder aos desvios na administração pública. 

 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

A pesquisa terá abordagem qualitativa, método este que, segundo Valer (2022, p.16), tem 

“por fim descrever um fato/fenômeno/ ou processo em seu estado natural. Tem por enfoque o 



9 
 

caráter subjetivo do objeto em análise, os detalhes, os aspectos que não podem ser quantificados”. 

A pesquisa também possui caráter exploratório-descritivo, articulada à perspectiva de pesquisa-

intervenção, na prefeitura de Navegantes-SC, local onde atuo. Participarão gestores (as) e outros 

cargos de responsabilidade e sobre como se relacionam com o tema desta pesquisa. Segundo Valer 

(2022, p.21):  

Essa pesquisa busca proporcionar maior familiaridade com o problema de investigação 
por meio de aplicação de diversos tipos de instrumentos de pesquisa em relação aos 
sujeitos e ao contexto envolvidos na pesquisa de forma direta ou indireta. Visa a 
proporcionar ao pesquisador a real importância do problema e a aumentar a familiaridade 
do pesquisador acerca da situação atual em que se encontram as informações já agrupadas 
sobre o assunto 

 

Já a pesquisa descritiva tem como finalidade a realização de uma coleta e pesquisa das 

“características conhecidas que organizam o fato/fenômeno/processo em estudo, gerando os dados 

para a análise. Em diversos métodos e modalidades de pesquisa, os dados podem ser abordados de 

forma quantitativa e de forma qualitativa” ou através de questionário semiestruturado via Google 

Forms (VALER, 2022, p.21). 

A pesquisa respeitará as diretrizes relacionadas à dimensão ética dos sujeitos envolvidos, 

bem como os espaços institucionais, resguardando os (as) participantes acerca do sigilo e de seus 

respectivos direitos, atendendo às orientações do comitê de ética institucional. 

 
VIABILIDADE/IMPLEMENTAÇÃO 

 

A viabilidade desta pesquisa está diretamente relacionada à proximidade entre o tema 

investigado e o contexto institucional em que ele se insere. Como o estudo trata da Lei de 

Improbidade Administrativa, dos dilemas éticos da atuação administrativa e da gestão pública 

municipal em Navegantes-SC, seus resultados poderão dialogar de forma imediata com a realidade 

da Prefeitura, especialmente porque a atuação profissional envolve funções de planejamento, 

organização, controle, assessoramento e elaboração de programas e projetos administrativos. Isso 

favorece não apenas a realização da pesquisa, mas também a possibilidade concreta de 

aproveitamento de seus resultados no ambiente organizacional em que o problema se manifesta. 

Os resultados poderão ser implementados no aperfeiçoamento de processos internos, no 

fortalecimento da cultura de integridade e na qualificação da tomada de decisão administrativa. 

Considerando as atribuições ligadas à racionalização organizacional, ao controle do desempenho, 

à consultoria administrativa e ao planejamento institucional, a pesquisa poderá subsidiar a 
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formulação de diretrizes orientadoras, instrumentos de apoio à gestão, rotinas preventivas e 

reflexões práticas sobre condutas administrativas sensíveis à luz da ética pública e da 

responsabilidade funcional. Dessa forma, o estudo apresenta potencial de aplicação concreta, indo 

além do campo teórico e contribuindo para o aprimoramento da administração municipal. 

Além disso, a pesquisa possui especial viabilidade de implementação nas áreas financeira 

e orçamentária, uma vez que a minha atuação profissional também compreende atividades 

relacionadas ao planejamento, à análise e à conciliação de programas orçamentários e financeiros 

do município. Nesse campo, os resultados poderão contribuir para decisões mais seguras, 

justificadas e alinhadas ao interesse público, sobretudo em situações que envolvam uso de recursos 

públicos, definição de prioridades e equilíbrio entre legalidade, eficiência e prudência 

administrativa. Assim, a pesquisa vislumbra como perspectiva de implementação o fortalecimento 

de práticas institucionais mais responsáveis, tecnicamente qualificadas e comprometidas com a 

integridade da gestão pública municipal. 

 
CRONOGRAMA 
 

Etapas / Atividades 1º 
Semestre 

2º 
Semestre 

3º 
Semestre 

4º 
Semestre 

Levantamento bibliográfico e 
aprofundamento teórico e aprovação do 
Comitê de Ética da instituição de ensino 

X    

Levantamento de documentação 
institucional e aplicação de questionário 

semiestruturado 

X X   

Cursar disciplinas de pós-graduação X X   
Escrita de artigo  X   

Redação dos capítulo 1 com 
referencial e metodologia 

 X   

Qualificação de Mestrado  X   
Revisão das sugestões solicitadas 

pela banca 
  X  

Participação em eventos X X X  
Redação do Capítulo 2 e 3   X X 

Produção do Produto Educacional   X X 
Redação da Introdução, 

Considerações Finais, elementos pré e pós 
textuais 

   X 

Formatação e revisão textual    X 
Defesa Púbica de Mestrado    X 

Revisão das sugestões da banca    X 
Depósito da dissertação no 

repositório institucional 
   X 
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